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ALTERAÇÕES AO CÓDIGO DE TRABALHO – 
2023 

 
Foram publicadas alterações substanciais ao Código do Trabalho (CT), aprovadas 
pela Lei n.º 13/2023 de 3 de Abril, no âmbito da Agenda do Trabalho Digno. 
 
Apresentamos de seguida síntese das principais alterações [a negrito, no articulado], 
as quais entrarão em vigor no dia 01.05.2023: 
 

1. Reforço da protecção na parentalidade 
 

Artigo 40.º do CT – redacção consolidada em vigor a partir de: 01.05.2023 
Licença parental inicial 
 
1 - A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento de filho, a licença parental 
inicial de 120 ou 150 dias consecutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem 
prejuízo dos direitos da mãe a que se refere o artigo seguinte. 
2 - O gozo da licença referida no número anterior pode ser usufruído em simultâneo 
pelos progenitores entre os 120 e os 150 dias. 
3 - A licença referida no n.º 1 é acrescida em 30 dias, no caso de cada um dos 
progenitores gozar, em exclusivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos 
de 15 dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório pela mãe a que se refere o 
n.º 2 do artigo seguinte. 
4 - Em caso de opção pela licença parental inicial com a duração prevista no n.º 1 
ou no n.º 3, os progenitores podem, após o gozo de 120 dias consecutivos, 
cumular, em cada dia, os restantes dias da licença com trabalho a tempo parcial. 
5 - Na situação de cumulação prevista no número anterior: 
a) Os períodos diários de licença são computados como meios-dias e são 
adicionados para determinação da duração máxima da licença; 
b) O período da licença pode ser gozado por ambos os progenitores, em 
simultâneo ou de forma sequencial; 
c) O trabalho a tempo parcial corresponde a um período normal de trabalho diário 
igual a metade do praticado a tempo completo em situação comparável. 
6 - No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença previsto nos números 
anteriores é acrescido de 30 dias por cada gémeo além do primeiro. 
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7 - Em situação de internamento hospitalar da criança imediatamente após o 
período recomendado de internamento pós-parto, devido a necessidade de 
cuidados médicos especiais para a criança, a licença referida no n.º 1 é acrescida 
do período de internamento, até ao limite máximo de 30 dias, sem prejuízo do 
disposto nos n.os 3 e 6. 
8 - Nas situações previstas no número anterior, em que o parto ocorra até às 33 
semanas, inclusive, a licença referida no n.º 1 é acrescida de todo o período de 
internamento. 
9 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas situações em que o parto 
ocorra até às 33 semanas, inclusive, a licença referida no n.º 1 é acrescida em 30 
dias. 
10 - Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai informam os respectivos 
empregadores, até sete dias após o parto, após o termo do período do 
internamento referido nos n.os 7 e 8 ou do período de 30 dias estabelecido no 
número anterior, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, entregando, 
para o efeito, declaração conjunta ou, quando aplicável, declaração do outro 
progenitor da qual conste que o mesmo exerce actividade profissional. 
11 - O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de mãe e pai que trabalhem na 
mesma empresa, sendo esta uma microempresa, depende de acordo com o empregador. 
12 - Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e pelo pai, e sem prejuízo dos 
direitos da mãe a que se refere o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença 
informa o respectivo empregador, até sete dias após o parto, da duração da licença e do 
início do respectivo período, juntando declaração do outro progenitor da qual conste que 
o mesmo exerce actividade profissional e que não goza a licença parental inicial. 
13 - Na falta da declaração referida no n.º 10, a licença é gozada pela mãe. 
14 - Em caso de internamento hospitalar da criança ou do progenitor que estiver a gozar 
a licença prevista nos n.os 1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença 
suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração do internamento. 
15 - O acréscimo da licença previsto nos n.os 7, 8 e 9 e a suspensão da licença 
prevista no número anterior são feitos mediante comunicação ao empregador, 
acompanhada de declaração emitida pelo estabelecimento hospitalar. 
16 - A situação de suspensão da licença em caso de internamento hospitalar da 
criança, prevista no n.º 14, não se aplica às situações nem durante os períodos 
previstos nos n.os 7 e 8. 
17 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 a 4, 
6 a 10, 12 ou 13. 
 
 

Artigo 41.º do CT – redacção consolidada em vigor a partir de: 01.05.2023 
Períodos de licença parental exclusiva da mãe 
 
1 - A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial antes do parto. 
2 - É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de 42 dias consecutivos de licença a 
seguir ao parto. 
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3 - A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes do parto deve informar 
desse propósito o empregador e apresentar atestado médico que indique a data 
previsível do parto, prestando essa informação com a antecedência de 10 dias ou, em 
caso de urgência comprovada pelo médico, logo que possível. 
4 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 2. 
 
 

Artigo 42.º - redacção consolidada em vigor a partir de: 01.05.2023 
Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de 
impossibilidade do outro 
 
1 - O pai ou a mãe tem direito a licença com a duração referida nos n.os 1, 3, 6, 7, 8 
ou 9 do artigo 40.º, ou do período remanescente da licença, nos casos seguintes: 
a) Incapacidade física ou psíquica do progenitor que estiver a gozar a licença, enquanto 
esta se mantiver; 
b) Morte do progenitor que estiver a gozar a licença. 
2 - Apenas há lugar à duração total da licença referida no n.º 3 do artigo 40.º caso se 
verifiquem as condições aí previstas, à data dos factos referidos no n.º 1. 
3 - Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da mãe, a licença parental 
inicial a gozar pelo pai tem a duração mínima de 30 dias. 
4 - Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de mãe não trabalhadora nos 
120 dias a seguir ao parto, o pai tem direito a licença nos termos do n.º 1, com a 
necessária adaptação, ou do número anterior. 
5 - Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai informa o empregador, logo que 
possível e, consoante a situação, apresenta atestado médico comprovativo ou certidão 
de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença já gozado pela mãe. 
6 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 a 4. 
 

Artigo 43.º redacção consolidada em vigor a partir de: 01.05.2023 
Licença parental exclusiva do pai 
 
1 - É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental de 28 dias, seguidos ou 
em períodos interpolados de no mínimo 7 dias, nos 42 dias seguintes ao 
nascimento da criança, 7 dos quais gozados de modo consecutivo imediatamente a 
seguir a este. 
2 - Após o gozo da licença prevista no número anterior, o pai tem ainda direito a 
sete dias de licença, seguidos ou interpolados, desde que gozados em simultâneo 
com o gozo da licença parental inicial por parte da mãe. 
3 - Em caso de internamento hospitalar da criança durante o período após o parto, 
a licença referida no n.º 1 suspende-se, a pedido do pai, pelo tempo de duração do 
internamento. 
4 - No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista nos números anteriores 
acrescem dois dias por cada gémeo além do primeiro. 
5 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, o trabalhador deve avisar o 
empregador com a antecedência possível que, no caso previsto no n.º 2, não deve ser 
inferior a cinco dias. 
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2 – Dever de informação 
 
Artigo 106.º redacção consolidada em vigor a partir de: 01.05.2023 
Dever de informação 

 
1 - O empregador deve informar o trabalhador sobre aspectos relevantes do 
contrato de trabalho. 
2 - O trabalhador deve informar o empregador sobre aspectos relevantes para a 
prestação da actividade laboral. 
3 - O empregador deve prestar ao trabalhador, pelo menos, as seguintes 
informações: 
a) A respectiva identificação, nomeadamente, sendo sociedade, a existência de 
uma relação de coligação societária, de participações recíprocas, de domínio ou de 
grupo, bem como a sede ou domicílio; 
b) O local de trabalho ou, não havendo um fixo ou predominante, a indicação de 
que o trabalho é prestado em várias localizações; 
c) A categoria do trabalhador ou a descrição sumária das funções 
correspondentes; 
d) A data de celebração do contrato e a do início dos seus efeitos; 
e) Termo estipulado ou a duração previsível do contrato, quando se trate, 
respectivamente, de contrato a termo certo ou incerto; 
f) A duração das férias ou o critério para a sua determinação; 
g) Os prazos de aviso prévio e os requisitos formais a observar pelo 
empregador e pelo trabalhador para a cessação do contrato, ou o critério 
para a sua determinação; 
h) O valor, a periodicidade e o método de pagamento da retribuição, 
incluindo a discriminação dos seus elementos constitutivos; 
i) O período normal de trabalho diário e semanal, especificando os casos em 
que é definido em termos médios, bem como o regime aplicável em caso de 
trabalho suplementar e de organização por turnos; 
j) O número da apólice de seguro de acidentes de trabalho e a identificação da 
entidade seguradora; 
l) O instrumento de regulamentação colectiva de trabalho aplicável, se 
houver, e a designação das respectivas entidades celebrantes; 
m) A identificação do Fundo de Garantia de Compensação do Trabalho 
(FGCT), previsto em legislação específica; 
n) No caso de trabalhador temporário, a identificação do utilizador; 
o) A duração e as condições do período experimental, se aplicável; 
p) O direito individual a formação contínua; 
q) No caso de trabalho intermitente, a informação prevista na alínea b) do n.º 
1 do artigo 158.º, nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 159.º e no n.º 2 do artigo 160.º; 
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r) Os regimes de protecção social, incluindo os benefícios complementares 
ou substitutivos dos assegurados pelo regime geral de segurança social; 
s) Os parâmetros, os critérios, as regras e as instruções em que se baseiam 
os algoritmos ou outros sistemas de inteligência artificial que afectam a 
tomada de decisões sobre o acesso e a manutenção do emprego, assim 
como as condições de trabalho, incluindo a elaboração de perfis e o controlo 
da actividade profissional. 
4 - A informação sobre os elementos referidos nas alíneas f) a i), o), p) e r) do 
número anterior pode ser substituída pela referência às disposições 
pertinentes da lei, do instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
aplicável ou do regulamento interno de empresa. 
5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto em qualquer alínea do 
n.º 3. 
 

3 - Período experimental 
 
No contrato de trabalho por tempo indeterminado, o período experimental de 180 
dias para trabalhadores à procura de primeiro emprego e desempregados de longa 
duração; é reduzido ou excluído consoante a duração de anterior contrato de 
trabalho a termo, celebrado com empregador diferente, tenha sido igual ou 
superior a 90 dias. 
No contrato de trabalho por tempo indeterminado, o período experimental de 180 
dias para trabalhadores à procura de primeiro emprego e desempregados de longa 
duração; é reduzido consoante a duração do estágio profissional com 
avaliação positiva, para a mesma actividade e empregador diferente, tenha 
sido igual ou superior a 90 dias, nos últimos 12 meses 
 
Tendo o período experimental durado mais de 120 dias, a denúncia do 
contrato por parte do empregador depende de aviso prévio de 30 dias. 
 

4 - Faltas por motivo de falecimento de cônjuge, 
parente ou afim 
 
O trabalhador pode faltar justificadamente: 
a) Até 20 dias consecutivos, por falecimento de cônjuge não separado de 
pessoas e bens ou equiparado, filho ou enteado; 
b) Até cinco dias consecutivos, por falecimento de pessoa que viva em união 
de facto ou economia comum com o trabalhador, parente ou afim no 1.º grau 
na linha recta não incluídos na alínea anterior; 
c) Até dois dias consecutivos, por falecimento de outro parente ou afim na linha 
recta ou no 2.º grau da linha colateral. 
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5 – Compensação por caducidade de contrato de 
trabalho a termo certo ou incerto 
 
O trabalhador tem direito a compensação correspondente a 24 dias de 
retribuição base e diuturnidades por cada ano completo de antiguidade  
 

6 – Compensação por despedimento colectivo ou 
despedimento por extinção de posto de trabalho  
 
O trabalhador tem direito a compensação correspondente a 14 dias de 
retribuição base e diuturnidades por cada ano completo de antiguidade. 
 

7 - Cessação das contribuições para o Fundo de 
Compensação do Trabalho (FCT) e suspensão 
das contribuições para o Fundo de Garantia de 
Compensação do Trabalho (FGCT) 
 
 
Link de acesso ao diploma: 
 
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/13-2023-211340863 
 
 
Código do Trabalho – CT-Versão Consolidada:  
 
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475 
 
 
O resumo da Lei n.º 13/2023 de 3 de Abril não substitui a consulta do diploma em Diário 
da República. 
 
13.04.2023 
 
 
 
 

Ana Cristina Figueiredo 
 

Gabinete Jurídico da UACS 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/13-2023-211340863
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475

